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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13855.002546/2005­17 

Recurso nº  156.673   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­02.062  –  2ª Turma  
Sessão de  21 de março de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL  

Interessado  ENI APARECIDA SILVA MARQUES 

 

Assunto: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001, 2002. 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONTAS CONJUNTAS. INTIMAÇÃO. 

Todos os co­titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar 
a  origem  dos  depósitos  nela  efetuados,  na  fase  que  precede  à  lavratura  do 
auto  de  infração  com  base  na  presunção  legal  de  omissão  de  receitas  ou 
rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento. Súmula CARF nº 29. 

Recurso especial negado. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 

 

EDITADO EM: 03/04/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
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Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian 
Haddad, Pedro Paulo Pereira Barbosa (suplente convocado), Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

A  Fazenda  Nacional,  inconformada  com  o  decidido  no  Acórdão  nº  102­
49.298, proferido pela 2ª Câmara do 1º CC em 08/10/2008 (fls. 2690/2700), interpôs, dentro do 
prazo regimental, recurso especial de contrariedade à Câmara Superior de Recursos Fiscais (fls. 
2704/2709). 

A decisão recorrida, por maioria de votos,  rejeitou a preliminar de nulidade 
do lançamento, por quebra de sigilo bancário e pela irretroatividade da Lei 10.174/2001 e, no 
mérito,  por  unanimidade  de  votos,  desqualificar  a  multa  de  ofício  e,  por  maioria  de  votos, 
excluir da  tributação os depósitos bancários  realizados nas contas correntes conjuntas. Segue 
abaixo sua ementa: 

 “EXAME  DE  CONSTITUCIONALIDADE.  O  Primeiro 
Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar 
sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula 1° CC n° 
2, publicada no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/06/2006). JUROS 
MORATÓRIOS. SELIC. A partir de 1° de abril de 1995, os juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais (Súmula 1° 
CC n° 4, publicada no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/06/2006). 
APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. Aplica­se  ao  lançamento  a 
legislação que, posteriormente à ocorrência do  fato gerador da 
obrigação,  tenha  instituído  novos  critérios  de  apuração  ou 
processo de  fiscalização, ampliando os poderes de  investigação 
das  autoridades  administrativas.  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° 
de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a 
presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  com  base  em 
depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada  pelo  sujeito 
passivo. ÔNUS DA PROVA. Se o ônus da prova, por presunção 
legal,  é  do  contribuinte,  cabe  a  ele  a  prova  da  origem  dos 
recursos  utilizados  para  acobertar  seus  depósitos  bancários. 
DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  CONTAS  CONJUNTAS. 
INTIMAÇÃO.  Nos  casos  de  contas  bancárias  em  conjunto  é 
indispensável a regular e prévia intimação de todos os titulares 
para comprovar a origem dos recursos depositados e a infração 
de  omissão  de  rendimentos  deverá,  necessariamente,  ser 
imputada, em proporções iguais, entre os titulares, salvo quando 
estes  apresentarem  declaração  em  conjunto.  MULTA 
QUALIFICADA.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  A  apuração  de 
depósitos  bancários  em  contas  de  titularidade  do  contribuinte 
cuja  origem  não  foi  justificada,  independentemente  da 
apresentação  da  Declaração  de  Ajuste  Anual  e  do  montante 
movimentado,  por  si  só,  não  caracteriza  evidente  intuito  de 
fraude,  que  justifique  a  imposição  da  multa  qualificada. 
Preliminares rejeitadas.” 
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Segundo  a  recorrente,  a  decisão  ora  impugnada,  além  de  contrariar  a 
evidência das provas dos autos, maculou o art. 42, § 6° da Lei n° 9.430/96, pois este determina 
que,  em  não  havendo  comprovação  da  origem  dos  recursos,  o  valor  dos  rendimentos  será 
imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos  rendimentos  pela  quantidade  de 
titulares. Desse modo, na hipótese de um co­titular não figurar no processo, a parcela que lhe 
compete  deve  ser  cobrada  por meio  de  um  outro  lançamento,  desde  que  observado  o  prazo 
decadencial. 

Explica  que  o  art.  42  da  Lei  no  9.430/96,  em  seu  caput,  disciplina  uma 
presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  que  permite  o  lançamento  do  imposto 
correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente 
intimado,  não  comprove,  mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos 
creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 

Afirma que, no presente caso, não há imprescindibilidade de se estabelecer o 
nexo  causal  entre  cada  depósito  e  o  fato  que  represente  omissão  de  receita  e  nem  de  se 
comprovar a ocorrência de acréscimo patrimonial, pelo que foi lavrado o auto de infração. 

Menciona que o art. 58 da Lei n o 10.637/2002 acrescentou ao mencionado 
art. 42, os §§ 5º e 6º, segundo os quais, tratando­se de conta bancária conjunta, deve a exação 
referente a depósitos bancários de origem não comprovada incidir sobre cada um dos titulares 
de modo proporcional. 

Entende  que  não  se  deve  desconsiderar  totalmente  o  auto  de  infração  em 
razão  da  ausência  de  intimação  de  um  dos  titulares  da  conta  corrente,  pois  tal  medida 
caracteriza  rigor dispensável,  em face dos princípios do  informalidade e da verdade material 
que orientam o processo administrativo fiscal. 

Ao final, requer seja dado provimento ao recurso. 

Nos  termos  do Despacho  n.º  089  (fls.  2710/2712),  foi  dado  seguimento  ao 
pedido em análise. 

O contribuinte apresentou, tempestivamente, contra­razões às fls. 2716/2719. 

Afirma  que  o  recurso  não  merece  provimento,  uma  vez  que  se  aplicou 
corretamente o disposto no art. 42, §6º da Lei 9430/96. 

Explica  que  a  jurisprudência  dos  Conselhos  de  Contribuintes  é  clara  no 
sentido de que,  existindo conta  corrente  conjunta,  há de  se  intimar  todos os  correntistas,  em 
especial  na  hipótese  de  não  realizarem  a  declaração  de  imposto  sobre  a  renda  como 
dependentes. Pondera que, se não for cumprida essa determinação legal, é nulo o lançamento 
tributário. 

Ao final, requer o improvimento do recurso interposto.  

Eis o breve relatório. 

Voto            

Fl. 3DF  CARF MF

Impresso em 31/05/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/04/2012 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 29/05/2
012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO, Assinado digitalmente em 09/04/2012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE



  4

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

Saliente­se  que,  não  obstante  o  aludido  recurso  não  encontrar  previsão  no 
atual  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  a  Portaria 
Ministerial MF nº. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os 
recursos com base no inciso I do art. 7° e do art. 9° do Regimento Interno da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em 
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho 
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44 
daquele Regimento. 

Por seu turno o inciso I do art. 7° do Regimento Interno da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão 
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei ou à evidência da prova. 

Examinando­se  o  recurso  especial  apresentado  com  supedâneo  no  inciso  I, 
verifica­se que ele demonstrou, fundamentadamente, que a decisão recorrida seria contrária à 
lei,  no  entendimento  da Fazenda Nacional,  consoante  o  disposto  no  inciso  I  do  artigo  7º  do 
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. 

A controvérsia ora sob exame foi dirimida com a aprovação da Súmula nº 29 
do  CARF,  que,  inclusive,  teve  atribuído  o  efeito  vinculante  em  relação  à  administração 
tributária federal, pela Portaria MF nº 383, de 12 de julho de 2010, in verbis: 

“Todos  os  co­titulares  da  conta  bancária  devem  ser  intimados 
para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na  fase 
que  precede  à  lavratura  do  auto  de  infração  com  base  na 
presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena 
de nulidade do lançamento..” 

Pelo  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  recurso  especial  da 
Fazenda Nacional. 

É como voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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